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Afirmar Dilma como a candidatura que atende programaticamente às reivindicações feministas, disputar que 
tipo de campanha queremos fazer e que tipo de polêmica contribui para derrotar os paradigmas sexistas im¬ 
postos às mulheres. Pág. 16 
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EDITORIAL 


Esta edição de Página 13 circula logo após o IV Congresso do PT, trazendo as primeiras avaliações a respeito 
das resoluções adotadas. Apresentamos também, nas páginas 14 e 15, um balanço da COP 15. E uma análise 
das eleições estaduais no Rio de Janeiro. Como não podia deixar de ser, esta edição é dedicada ao dia 8 de 
março, abordado também no artigo da página 16. 

Boa leitura! Os editores 


RIO Di JANEIRO 


Evitar feridas 


Flávio Loureiro * 

O governador Sérgio Cabral PMDB), com 
o apoio do PT e do Palácio do Planalto, 
costura alianças para disputar a reeleição, 
num cenário complexo, já que despontam como 
seus principais adversários e ex-govemador An- 
thony Garotinho (PR), muito forte no interior, e o 
deputado federal Fernando Gabeira (PV), que qua¬ 
se venceu as eleições para a prefeitura do Rio, que 
reúne mais de 40% dos eleitores do Estado do Rio. 

Ao contrário de Garotinho que por hora 
parece isolado, a candidatura de Gabeira reúne 
em torno dela os principais partidos que fazem 
oposição ao governo federal, PSDB, DEM e PPS 
e que devem apoiar a candidatura do governa¬ 
dor José Serra à Presidência da República, não 
obstante o apoio declarado do candidato do PV 
à candidatura de Marina Silva (PV) na disputa 
presidencial. 

As pesquisas que se tem notícia registram a 
liderança do governador na disputa sucessória, 
mas seguido de perto por aqueles principais ad¬ 
versários, indicando um cenário de segundo tur¬ 
no no estado, caso não se alterem os percentuais 
atuais. Não é a toa que Cabral pressiona o PT e o 
Palácio do Planalto, para esvaziarem a candida¬ 
tura de Garotinho, que se afigura como mais um 
palanque para a ministra Dilma Rousseff, candi¬ 
data do PT a sucessão do presidente Lula. 

O Partido dos Trabalhados, que após a elei¬ 
ção do deputado federal Luiz Sérgio à Presidên¬ 
cia Estadual do PT-RJ e pressões do Palácio do 
Planalto sepultou a proposta de lançar a candida¬ 
tura de Lindberg Farias, prefeito de Nova Iguaçu 
(município da região metropolitana do estado), 
que passou a apoiar a reeleição de Cabral, se 
concentra na definição de uma candidatura ao 
senado em coligação com o PMDB. Uma vaga 
é pleiteada pelo deputado estadual e presidente 


da Assembléia Legislativa, Jorge Picciane 
(PMDB), e a outra caberá ao PT indicar, 
segundo as tratativas iniciais. 

O problema de tais tratativas é que 
existe uma conta que não bate. O que fa¬ 
zer com a candidatura do senador Marce¬ 
lo Crivella (PRB) a reeleição, integrante 
do mesmo partido do vice-presidente da 
República José Alencar, que conta com a 
simpatia manifestada do presidente Lula, 
ameaça compor com Garotinho e lidera 
todas as pesquisas até o momento realiza¬ 
das? Um problemão para Sérgio Cabral! 

No âmbito do PT se apresentam para 
a disputa do senado as candidaturas de 
Lindberg Farias e da secretária estadual 
de Ação Social, Benedita da Silva. 

O primeiro perdeu a disputa para o 
governo do estado, mas saiu fortalecido 
para o senado, detém clara maioria entre 
os delegados eleitos para o congresso es¬ 
tadual do PT-RJ e conquistou a simpatia 
do governador Sérgio Cabral, por liderar 
uma parcela do PT favorável a candidatu¬ 
ra própria. Enfim, porque soma. 

A segunda carrega em seu currículo 
uma longa trajetória política, que inclui 
mandatos de vereadora, deputada federal, 
senadora, ministra e um mandato tampão 
como governadora do estado. Com efei¬ 
to, é a petista mais conhecida do eleito¬ 
rado fluminense, mas realiza uma gestão 
discreta a frente da secretaria que ocupa, 
acumulou muito desgaste, principalmente 
no seu breve período de governança do 
estado, e desde que lançou a sua candi¬ 
datura não logrou obter uma sinalização 
positiva do governador Sérgio Cabral 



A impressão que fica é que Lindberg 
Farias se encontra numa trajetória política 
ascendente, enquanto Benedita da Silva, 
apesar de estar à frente de Lindberg nas 
pesquisas, mas não muito, cumpre trajetó¬ 
ria inversa. 

Na correlação de forças interna do PT, 
produzida pela disputa do PED estadual a 
fatura já estaria liquidada a favor de Lin¬ 
dberg Farias, mas a candidatura de Bene¬ 
dita da Silva ganhou uma sobrevida com 
a sua indicação para a executiva nacional 
do PT e, principalmente, pela pressão dos 
seus aliados para a realização de prévias 
internas, retirando a decisão do congresso 
estadual do partido. 

Caso essa proposta vingue, não abala 
o favoritismo interno de Lindberg, mas de¬ 
bruça o PT sobre uma nova e desgastante 
disputa interna. ^ 

*Flávio Loureiro é militante do PT-RJ 
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Para frente (e pela esquerda) é 


que se anda. 

Lício Lobo * 


O IV Congresso do PT suscitou uma 
verdadeira ordem unida na torrente 
de interpretações veiculadas pelas 
redes de televisão, pelos jomalões dirigidos 
pelos barões da imprensa nativa e pelas tra¬ 
dicionais revistas semanais que alimentam o 
imaginário visceralmente anti-petista de parte 
da pequena burguesia brasileira. Em unísso¬ 
no, o “partido da mídia” martelou na tecla 
da “radicalização” do programa apresentado 
pelo PT para a candidatura de Dilma Rous- 
seff. 

No horário nobre do sábado à noite em 
que se encerrou o Congresso, repercutindo as 
ênfases dos jornais impressos do dia, o Jornal 
Nacional da Rede Globo, ao mesmo tempo 
em que noticiava a aclamação de Dilma como 
candidata escolhida por unanimidade do Par¬ 
tido, expunha didaticamente as pedras de to¬ 
que da dita “radicalização”: defesa da jornada 
de trabalho de 40 horas semanais, impostos 
sobre as grandes fortunas, avanços na refor¬ 
ma agrária e controle social da mídia. 

Se a intenção era assustar os setores mais 
conservadores do eleitorado, o tiro pode ter 
saído pela culatra, já que uma semana depois 
as pesquisas de opinião indicaram uma rápida 
aceleração do crescimento da candidatura de 
Dilma em contraposição a declínio acentuado 
de Serra, o que deveria ser anotado por vários 
dirigentes partidários que se apressaram em 
relativizar as resoluções do Congresso, apon¬ 
tando que se tratavam “apenas de propostas” a 
serem apresentadas aos demais partidos da co¬ 
alizão que deverá apoiar a candidatura petista, 
podendo afinal serem “negociadas”. 

Bem feitas as contas, o fato é que a co¬ 
bertura da mídia, superficial e manipuladora, 
reflete as reais preocupações de classe de se¬ 
tores importantes do grande empresariado, 
que vêem com indisfarçável mal estar o am¬ 
biente político do país, com os altos índices 
de aprovação do governo federal e de popula¬ 
ridade de Lula, e, principalmente, a desenvol¬ 
tura com que algumas teses improváveis há 
uns poucos anos atrás voltaram a ocupar um 
espaço importante no debate político e ideo¬ 
lógico da sociedade. 

A questão democrática, tomada para 
além dos limites e formalidades da demo¬ 
cracia representativa e o questionamento do 



papel da “mão invisível do mercado” como 
único ou principal fator a regular as relações 
econômicas na sociedade, são mesmo um 
osso duro de roer para os setores da plutocra¬ 
cia ciosos do seu poder secular na sociedade 
brasileira. 

Mas como já disse alguém, se a essência 
fosse igual à aparência, a ciência não seria ne¬ 
cessária. E se é verdade que o IV Congresso 
do PT foi decisivamente marcado pela hora 
e pelas suas circunstâncias - aceleração da 
movimentação eleitoral e oficialização da 
pré-candidatura de Dilma - ele expressou 
também fenômenos mais profundos que é 
preciso ter em conta. 

Apesar do clima festivo e do relativa¬ 
mente pequeno espaço de tempo reservado ao 
debate e votação das resoluções, o IV Con¬ 
gresso do PT não foi “apenas uma festa” para 
a homologação da candidatura de Dilma. 

Em primeiro lugar, o aspecto “festa” 
não deve ser subestimado. Afinal, estávamos 
mesmo comemorando os 30 anos de um Par¬ 
tido que cumpriu um papel ímpar na história 
do Brasil, com a nítida sensação de que, com 
todos os problemas, que não poucos e nem 
são pequenos, temos a chance de ser mais que 
um Partido com “um longo e vistoso passado 
pela frente”. 

O sentimento de que novas e importan¬ 
tes tarefas se colocam ao Partido era domi¬ 
nante nas falas e no clima geral, desde o exi- 
toso Seminário Internacional do PT que abriu 
na prática os trabalhos do Congresso, com a 


presença de dezenas de representantes de or¬ 
ganizações internacionais, com destaque para 
as latino-americanas. A fala de Dilma, dirigi¬ 
da aos convidados estrangeiros pela manhã e 
as intervenções de Marco Aurélio Garcia, do 
professor Emir Sader e do chanceler Celso 
Amorim na parte da tarde, deram a exata me¬ 
dida da importância estratégica que tem uma 
vitória eleitoral do PT em outubro próximo, 
para a continuidade do processo de integra¬ 
ção da América Latina, no interesse dos tra¬ 
balhadores e dos povos do continente. 

E em muitos outros momentos o sentido 
da “festa” também esteve presente, na expres¬ 
são da unidade partidária em tomo do nome 
da companheira Dilma, que cumpriu brava¬ 
mente seu “ritual de passagem” e dissipou 
definitivamente no seio do Partido as maldo¬ 
sas e calculadas insinuações marteladas pela 
imprensa ao longo dos últimos meses, de que 
seria uma “imposição de Lula” ao Partido 
ou uma “presidenta para mandato tampão”, 
destinada a “guardar o lugar” para a volta de 
Lula em 2014. O próprio Lula em seu dis¬ 
curso tratou de desmistificar esta constmção 
midiática. 

O presidente nacional do PT, José Edu¬ 
ardo Dutra, fez uma entusiasmada apresen¬ 
tação da pré-candidatura de Dilma Rousseff 
e o presidente Lula fez a defesa do nome da 
ministra. Após a fala de Lula, Dutra subme¬ 
teu ao plenário a indicação. O nome de Dilma 
foi referendado por unanimidade sob calorosa 
manifestação do plenário repleto de militan- 
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tes, para além dos 1350 delegados e delega¬ 
das presentes, neste que foi o maior Congres¬ 
so já realizado pelo PT. 

Após esta aclamação, Dilma fez o seu 
discurso de pré-candidata, cujos pontos fortes 
foram os seguintes: 

- o questionamento do Estado Mínimo 
em oposição a um Estado provedor, indutor 
do desenvolvimento econômico sustentável e 
mesmo “empresário” nos ramos estratégicos 
da economia necessários a este desenvolvi¬ 
mento, que não tenha pejo em contratar mi¬ 
lhões de médicos, enfermeiros, engenheiros, 
professores para fazer políticas sociais redis- 
tributivas, combatendo as falácias do tucana- 
to acerca do “inchaço da máquina e do des¬ 
controle do gasto público”; 

- a reiteração do papel dos bancos públi¬ 
cos e do mercado interno de consumo popular, 
como fundamentais na estratégia de combate 
aos efeitos da crise econômica mundial do ca¬ 
pitalismo, que continua fazendo estragos na 
Europa e nos Estados Unidos e vai assombrar 
o mundo ainda por um tempo; 

- a reiteração do papel fundamental da 
juventude e do protagonismo das mulheres 
como aspectos estruturantes da nossa estra¬ 
tégia; 

- a emocionada homenagem aos com¬ 
panheiros e companheiras que “caíram pelos 
nossos ideais” na luta contra a ditadura mili¬ 
tar, entre os quais Iara Yavelberg, companhei¬ 
ra de Carlos Lamarca, num claro recado às 
provocações da direita que manipula na mídia 
o passado da ministra de militante da luta de¬ 
mocrática contra a tirania. 

Foi em suma um discurso que dialogou 
corretamente com os principais desafios da 
conjuntura e da campanha eleitoral e que em 
vários momentos levantou o plenário, princi¬ 
palmente quando enfrentou de forma aberta e 
ofensiva as mentiras e mistificações da direita 
tucano-pefelista. Como já havia demonstrado 
o último programa eleitoral do PT, o caminha 
da vitória e da empolgação da massa passa 
pela polarização política e ideológica. 

Mas como a respaldar a tese de que 
“toda unanimidade é burra”, felizmente o dis- 
senso e o contraditório também tiveram o seu 
lugar no IV Congresso do PT, talvez menos 
que o necessário e do que seria possível com 
outra dinâmica congressual, mas certamente 
de maneira relevante e reveladora dos desa¬ 
fios futuros. 

Foram estes dissensos que deram origem 
aos principais debates do IV Congresso que 
fizeram com que o texto final incorporasse 
avanços importantes e garantissem os pontos 
que afinal a grande mídia classificou como a 
“radicalização do programa petista”. 

Para entender esta dinâmica é importan¬ 
te resgatar o simples fato de que o Congresso 


não é um “raio em céu azul”, deslocado de 
toda evolução do Partido nos últimos anos. 
Ele é continuidade direta do PED 2009 e em 
outra dimensão dialoga com um processo 
partidário que vem desde 2005, quando se 
iniciou uma nova fase de transição na história 
do Partido, ainda em curso. 

É fato que em 2005 vivemos uma infle¬ 
xão fundamental. Acossado pelo ataque fu¬ 
ribundo da direita, o governo e o Partido se 
apoiaram na resposta da militância no PT e 
nos setores populares da massa para reagir e 
mudar a linha. 

Apesar das meias palavras e nebulosida¬ 
des com que a maioria dos dirigentes do cam¬ 
po moderado do PT trata esta passagem, as 
mudanças essenciais se deram com as substi¬ 
tuições de Palocci por Mantega e de Zé Dir- 
ceu por Dilma. 

Passou-se do governo contingenciador 
dos recursos sociais, de superávits monstros, 
executor do “ajuste fiscal” para uma outra 
dinâmica, em que paulatinamente o Estado 
retomou com vigor o seu papel de indutor do 
crescimento econômico e promotor do con¬ 
junto de políticas econômicas que permitiram 
um incremento significativo nas políticas de 
desenvolvimento social. 

Um curso à esquerda se afirmou no Par¬ 
tido e no governo, não sem muitas contradi¬ 
ções, ambigüidades e conflitos latentes, como 
por exemplo a tácita independência do Banco 
Central em contradição com o núcleo da nova 
política econômica. 

Mas como a nova política econômica 
simbolizada pelo PAC liberou novas ener¬ 
gias e desencadeou processos combinados de 
distribuição de renda e fortalecimento dos se¬ 
tores produtivos, podemos dizer que há uma 
situação em que estão presentes dois confron¬ 
tos articulados, mas distintos: 


a) o confronto entre neoliberalismo + 
desenvolvimentismo privado (ou seja, capi¬ 
taneado pelas grandes empresas) versus de¬ 
senvolvimentismo orientado pelo Estado em 
associação com setores privados; 

b) o confronto entre desenvolvimen¬ 
tismo conservador e o desenvolvimentismo 
democrático-popular. 

A vitória de Dilma será a vitória do de¬ 
senvolvimentismo orientado pelo Estado, em 
associação com setores privados. 

A vitória de Serra seria a vitória do de¬ 
senvolvimentismo conservador, privado e as¬ 
sociado ao neoliberalismo. 

A vitória de Serra (se for ele mesmo o 
candidato da oposição de direita) seria uma 
derrota clara do desenvolvimentismo demo¬ 
crático e popular. 

Já a vitória de Dilma manterá aberta a 
disputa entre desenvolvimentismo conserva¬ 
dor (ou seja, aquele que não toca nas estrutu¬ 
ras de propriedade e poder) versus o desen¬ 
volvimentismo democrático popular (aquele 
que se faz mediante reformas estruturais que 
alterem a propriedade e o poder). 

Nas eleições de 2010 não existe a menor 
chance de solucionar integralmente a disputa, 
em favor das reformas estruturais. Mas exis¬ 
te a possibilidade de resolver o desenlace em 
favor da direita. 

Assim, a tática da esquerda nas eleições 
de 2010 tem que levar em conta estas impli¬ 
cações ou objetivos: a) por um lado, impedir 
a direita de vencer; b) por outro lado, acumu¬ 
lar forças em favor das reformas estruturais. 

O primeiro objetivo exige levar Dilma 
para o segundo turno e vencer as eleições no 
segundo turno. O segundo objetivo implica 
reconstruir a unidade dos partidos e movi¬ 
mentos que integram o campo democrático- 
popular (o que inclui uma plataforma comum 
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e certos acordos político-organizativos, mas 
que só vai se “resolver” -como ocorreu no 
final dos anos 1970— quando o movimento 
de massa estabelecer um rumo hegemônico). 

É útil analisarmos as principais polêmi¬ 
cas do IV Congresso do PT sob a ótica destes 
fatores condicionantes para verificarmos até 
que ponto as questões centrais foram aborda¬ 
das e em que direção se resolveram (ou não), 
ao menos provisoriamente: 

Quanto à tática eleitoral e política de 
alianças, a resolução aprovada advoga que : 

a) . 'fiara que tenhamos sucesso na 

tarefa de transformar as eleições em uma 
disputa de projetos antagônicos é importante 
constituir a mais ampla frente de partidos, 
entre os que apoiam o governo Lula . ” 

b) . Compete ao Diretório Nacional 

conduzir a política de alianças nacional 
e atuar em conjunto com as Direções Esta¬ 
duais na definição das alianças estaduais. 
Ao Diretório Nacional compete decidir\ em 
última instância , as questões de tática e 
alianças necessárias à condução vitoriosa 
da campanha nacional . 

Apesar da não citação explícita no texto 
da resolução, é notório que a maioria da dire¬ 
ção do Partido confere uma centralidade ao 
PMDB na política de alianças do Partido. A 
presença de Michel Temer como convidado 
na mesa principal do Congresso é suficiente¬ 
mente significativa a este respeito. 

Ainda assim, foi rejeitada pelo plená¬ 
rio do Congresso emenda apresentada pelo 
deputado José Genoino e outros, no sentido 
de explicitar esta relação preferencial com o 
PMDB no texto da resolução. 

A verdade é que perduram muitas con¬ 
tradições e problemas com o PMDB em 
vários estados importantes da federação, ao 
mesmo tempo em que a postura de “entrega 
antecipada” de candidaturas a governador nos 
ameaça, a depender da maioria dos dirigentes 
do campo moderado, de ficar sem candidatos 
a governador no Rio de Janeiro, Minas Gerais 
e São Paulo, o que pode prejudicar a própria 
campanha de Dilma e o nosso desempenho 
nas eleições proporcionais. 

O fato é que a cláusula centralizadora, 
conferindo ao Diretório Nacional a compe¬ 
tência de decidir em última instância as ques¬ 
tões de tática e política de alianças nos esta¬ 
dos, permanece como uma sombra turvando a 
legitimidade das seções estaduais do Partido 
na definição das respectivas táticas eleitorais, 
garantido o respeito às diretrizes da política 
nacional. O que está em jogo em vários esta¬ 
dos é o próprio protagonismo e sobrevivência 
do PT como ator político relevante. Seria trá¬ 
gico por exemplo, o PT abrir mão de candida¬ 
turas próprias ao governo do estado em São 
Paulo ou Minas Gerais. 


Foto: Paulino Menezes 



A chapa Esquerda Socialista apresentou 
emenda, que foi rejeitada, suprimindo a com¬ 
petência do Diretório Nacional na definição 
das táticas estaduais e conferindo esta com¬ 
petência aos Encontros Estaduais do Partido, 
valorizando a tradição democrática do Par¬ 
tido e alertando para os efeitos desastrosos 
que poderão advir caso haja a tentativa de 
repetição de processos traumáticos como foi 
a intervenção do Diretório Nacional no Dire¬ 
tório Estadual do Rio de Janeiro para impor 
o apoio do Partido a Garotinho, processo de 
triste lembrança e conseqüências desastrosas. 

Quanto às diretrizes para o programa 
de governo, o texto base de diretrizes para o 
programa de governo partiu de proposta apre¬ 
sentada pela Executiva Nacional, a partir do 
trabalho de uma “comissão de programa” que 
incorporou contribuições de diferentes seto¬ 
res do Partido. No entanto, no essencial o tom 
do texto correspondia às posições expressas 
pela maioria nos debates do PED 2009, al¬ 
guns graus à esquerda do programa apresen¬ 
tado nas eleições de 2006. 

O texto dialogava com algumas propo¬ 
sições da esquerda partidária, sem no entanto 
avançar em aspectos essenciais das reformas 
estruturais necessárias para fazer pender o pa¬ 
drão de desenvolvimento para a categoria o 
que denominamos “desenvolvimentismo de¬ 
mocrático e popular”. Em síntese, transcender 
a fórmula “crescimento + redução da pobreza 
+ redução das desigualdades entre os que vi¬ 
vem de salários” para um padrão de desenvol¬ 
vimento com efetiva implantação de reforma 
tributária que onere as grandes fortunas e ra¬ 
dicalize na progressividade dos impostos, que 


realize as reformas agrária e urbana, revogue 
a LRF, desonere a produção com a significa¬ 
tiva redução dos juros, de modo a possibilitar 
um salto de qualidade nas políticas públicas 
de saúde e educação e ações mais audaciosas 
no terreno da integração continental, combi¬ 
nando a ascensão material de milhões com 
a defesa e institucionalização de um projeto 
político-cultural sólido, de esquerda. 

Aqui é importante assinalar que o debate 
no interior do Congresso fez o texto pender 
à esquerda em assuntos da mais absoluta re¬ 
levância, com participação fundamental da 
chapa Esquerda Socialista na apresentação de 
emendas e na interlocução com outros setores 
da esquerda partidária, dos setoriais do Parti¬ 
do e dos sindicalistas petistas cutistas presen¬ 
tes ao Congresso. 

Algumas emendas fundamentais que fo¬ 
ram assim incorporadas ao texto: 

a) a substituição da equivoca formulação 
do texto base em relação à redução da jornada 
de trabalho (“construção de consenso para 
lograr a jornada de trabalho de 40 horas ”) 
pela seguinte formulação: “ compromisso 
com a defesa da jornada de trabalho de 40 
horas semanais, sem redução de salários 

b) emenda relativa à Reforma Agrária, 
que incorpora a pauta histórica dos movimen¬ 
tos de luta pela terra no Brasil: “continuar, 
intensificar e aprimorar a reforma agrária 
de modo a dar centralidade ao programa na 
estratégia de desenvolvimento sustentável 
do país, com a garantia do cumprimento in¬ 
tegral da função social da propriedade, da 
atualização dos índices de produtividade, do 
controle do acesso à terra por estrangeiros, 
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da revogação dos atos do governo FHC que 
criminalizaram os movimentos sociais e 
com a eliminação dos juros compensatórios 
nas desapropriações e das políticas com¬ 
plementares de acesso à terra , entre outras 
medidas, implementação de medida previs¬ 
ta no PNDH-3, de realização de audiência 
pública previa ao julgamento de liminar de 
reintegração de posse"; 

c) emenda relativa à reforma tributária, 
que resgata as formulações mais avança¬ 
das do PT, especialmente o imposto sobre 
as grandes fortunas: “reforma tributária 
que reduza os impostos indiretos, desonere 
os alimentos básicos e os bens e serviços 
ambientais, dê continuidade aos avanços 
obtidos na progressividade, valorizando a 
tributação direta , especialmente sobre as 
grandes fortunas. Deve também estimular 
a produção e racionalizar o sistema de im¬ 
postos, favoreça a produção e racionalize o 
sistema de impostos 

d) emenda relativa a medidas que pro¬ 
movam a democratização da comunicação 
social no país: "... em particular aquelas 
voltadas para combater o monopólio dos 
meios eletrônicos de informação, cultura 
e entretenimento. Para isso, deve-se levar 
em conta as resoluções aprovadas pela I a . 
Confecom, promovida por iniciativa do go¬ 
verno federal, e que prevêem, entre outras 
medidas, o estabelecimento de um novo pa¬ 
râmetro legal para as telecomunicações no 
país; a reativação do Conselho Nacional de 
Comunicação Social; o fim da propriedade 
cruzada; exigência de uma porcentagem de 


produção regional, de acordo com a Consti¬ 
tuição Federal; proibição da sublocação de 
emissoras e horários; e direito de resposta 
coletivo. 

f) emenda relativa à relação das Forças 
Armadas com a democracia e os direitos 
humanos: “...garantirá o compromisso das 
Forças Armadas com a democracia e com 
os direitos humanos, sua efetiva subordina¬ 
ção ao Poder Civil através do Ministério da 
Defesa, bem como a adequada combinação 
entre a disciplina inerente ao exercício das 
atividades militares e as relações democrá¬ 
ticas que devem marcar a sociedade moder¬ 
na, inclusive no que toca ao respeito a diver¬ 
sidade homoafetiva;” 

Foram também incorporadas ao texto de 
diretrizes contribuições sob a forma de emen¬ 
das apresentadas pelos setoriais de combate 
ao racismo, meio ambiente, mulheres e pela 
Juventude do PT. 

É de se destacar que sob esta base, estão 
dadas condições excepcionais para que o Par¬ 
tido renove seu diálogo com a militância dos 
movimentos sociais, no sentido de um enga¬ 
jamento militante na defesa destas propostas, 
como por exemplo em relação à campanha 
pelas 40 horas semanais que é desenvolvida 
pela CUT e à luta do MST pela atualização 
dos índices de produtividade e contra a cri- 
minalização do movimento. 

Desde já, na luta direta dos trabalha¬ 
dores, na pressão sobre o Congresso Nacio¬ 
nal para aprovação das medidas legislativas 
pertinentes e no bojo da campanha eleitoral, 
estes são pontos de apoio importantes para 


reafirmar o compromisso de classe do PT. 

Quanto ao tema da “Construção e Orga¬ 
nização Partidária”, a tônica do debate con- 
gressual foi a avaliação crítica do processo 
do PED 2009 e a reiteração da necessidade 
de um debate de fundo sobre a organização 
do PT enquanto partido de massas, classista, 
capacitado para o debate ideológico e progra¬ 
mático em curso na sociedade brasileira. 

Um certo mal estar com a convivência 
de práticas nocivas à democracia partidária 
pairou sobre o Congresso, ao ponto de uma 
proposta de emenda propondo a supressão 
do PED, apresentada pela corrente “O Traba¬ 
lho”, ter obtido uma muito expressiva vota¬ 
ção, ainda que não vitoriosa. 

Ao fim e ao cabo, foi aprovada uma 
emenda consensual que remete a discussão 
sobre a renovação do estatuto do Partido, in¬ 
clusive o debate sobre o PED, para o primei¬ 
ro semestre de 2011, nos seguintes termos: 

“De acordo com o artigo 246 de nosso 
Estatuto, que estabelece as exigências para 
sua modificação, o 4 o . Congresso Nacional 
do Partido dos Trabalhadores decide apro¬ 
var a formação de uma Comissão Nacional 
de Construção, Organização e Reforma do 
Estatuto - coordenada por Ricardo Berzoini 
e composta por 15 membros obedecendo a 
proporcionalidade do PED de 2010. 

A CNAE deverá elaborar o projeto de 
reforma do Estatuto, a ser publicado e divul¬ 
gado às instancias em todos os níveis para 
apresentação de emendas, cujas normas para 
recebimento e consolidação das sugestões 
serão definidas pelo Diretório Nacional nos 
prazos que fixar, em calendário que culmina¬ 
rá na convocação dos mesmos delegados(as) 
do 4 o . Congresso, para aprovação, no primei¬ 
ro semestre de 2011, do novo Estatuto do PT. 
O próximo PED deve ser realizado, no máxi¬ 
mo em 2013, sob novas regras.” 

Enfim, se não saímos do IV Congresso 
com todos os problemas resolvidos, é certo 
que o PT demonstrou que tem vigor e laços 
que o habilitam a prosseguir na luta pela 
construção de um caminho de emancipação 
dos trabalhadores brasileiros, avançando na 
percepção da dimensão intemacionalista des¬ 
ta luta. Ganhar, e bem, as eleições de 2010 é 
condição fundamental para avançarmos nes¬ 
te caminho. 

A Esquerda Socialista do PT saberá ocu¬ 
par o seu lugar neste combate histórico para 
eleger a companheira Dilma Rousseff a pri¬ 
meira mulher presidenta do Brasil, criando 
condições para colocar em outro patamar o 
protagonismo socialista do PT. ★ 


*Lício Lobo é dirigente do PT em Diadema e 
membro da direção nacional da AE 
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Impressões 


Gilney Viana * 

O IV Congresso alcançou o seu prin¬ 
cipal objetivo: lançou Dilma Rous- 
sef como pré candidata do PT à Pre¬ 
sidência da República; definiu as diretrizes 
do programa, a política de alianças e a pre¬ 
cedência da Direção Nacional para resolver 
pendências eleitorais nos Estados - armando 
o partido para as eleições de 2010. Do ponto 
de vista político eleitoral o IV Congresso foi 
um sucesso. 

A agenda de Congresso, como o ba¬ 
lanço dos trinta anos do PT e a reforma de 
seus estatuto não foram discutidos, apenas 
adiados. Deste ponto de vista ficou em débi¬ 
to. E ainda bem que a maioria acordou com 
a convocatória destes mesmos delegados 
para cumprir estas tarefas em 2011, ouvindo 
o clamor da militância contra os vícios do 
PED de 2009. Vamos por partes, em nossas 
impressões. 

Indicada pelo companheiro Lula e acei¬ 
ta pelo partido, havia necessidade de um en¬ 
contro da companheira Dilma com a repre¬ 
sentação mais ampla e diversa da militância 
petista. Este encontro aconteceu e Dilma 
passou no teste: afastou temores do desco¬ 
nhecimento e respondeu às expectativas. 
Precedido por uma longa conversa de Lula 
com a militância na sexta feira, seu discurso, 
no sábado, agradou. Não sem críticas, como 
é da natureza petista, mas com esperança. 

Aconteceram duas preliminares que 
contribuíram tanto para o desfecho posi¬ 
tivo como para a persistência de críticas. 
A elaboração da proposta de Diretrizes do 


Programa concentrada na Comissão Exe¬ 
cutiva Nacional e sua discussão limitada às 
emendas revelaram o grau de restrição à de¬ 
mocracia interna no partido. Ainda bem que 
houve aceitação de algumas emendas por 
parte da coordenação e do próprio Congres¬ 
so, que melhoraram bastante o conteúdo das 
Diretrizes do Programa. Embora o resultado 
tenha sido positivo; este método de se fa¬ 
zer acordos em prejuízo do contraditório, da 
formação de maiorias pelo debate e da cons¬ 
cientização dos delegados e das delegadas 
tem levado à perda de potência da militância 
e à insuficiência do discurso dos dirigentes, 
candidatos e candidatas. 

Neste clima pré eleitoral não se fez um 
balanço dos trinta anos do PT e nem dos 7 
anos de Governo Lula (e tão pouco do PED 
2009) - para revalidar ou ajustar nossos 
programas e nossas utopias. Desta forma a 
resolução sobre tática eleitoral (com o des¬ 
taque real para a aliança com o PMDB) fi¬ 
cou presa à visão de curto prazo: vencer as 
eleições e dar sustentação ao futuro gover¬ 
no; menosprezando a capacidade do partido, 
das esquerdas e dos trabalhadores para su¬ 
portar um governo mais á esquerda do que 
tem sido o governo Lula. E para completar 
veio a avocação à direção nacional de deci¬ 
sões que caberiam aos diretórios estaduais, 
contrariando a sensibilidade petista de de¬ 
fender estrategicamente o partido com can¬ 
didaturas majoritárias nos Estados. 

Embora tenha cumprido este papel 
eleitoral, o encontro do PT com a sua candi¬ 


data, a animação da militância e toda festa, 
permaneceu no coração de muitos militan¬ 
tes a dupla convicção de que se o PT vai 
bem eleitoralmente, vai mal ideologica¬ 
mente. Muitos percebem e se incomodam 
com este deslocamento da esquerda para o 
centro esquerda no espectro ideológico; de 
um partido socialista de um novo tipo para 
um partido social trabalhista do velho tipo; 
de um partido de massa e de militantes para 
um partido de eleitores filiados; de um par¬ 
tido inovador para um partido convencional 
nos métodos, como se comprovou à larga e 
profundidade no Processo Eleitoral Direto 
de 2009. 

O IV Congresso foi um passo atrás 
em relação ao III Congresso: em conteúdo 
e método. No conteúdo o IV Congresso foi 
reducionista, limitado, unidirecional; en¬ 
quanto o III Congresso foi mais amplo, de 
múltiplas bandeiras, mais petista. OIV Con¬ 
gresso voltado para o programa eleitoral, o 

III para o programa partidário. Delegados 
e delegadas, independente de tendências 
e chapas, no III Congresso expressaram o 
sentimento do partido em busca da autono¬ 
mia perdida na crise de 2005; enquanto no 

IV Congresso pareciam ignorar a meia auto¬ 
nomia conquistada. 

Mas nem tudo é o que parece. A apa¬ 
rente apatia dos delegados e das delegadas 
não combinava com a percepção generaliza¬ 
da da militância petista de que o partido vive 
uma crise de identidade. Estava e ainda está 
vivo na memória o PED de 2009, cujos mé¬ 
todos degradaram as relações internas como 
nunca tinha acontecido antes no partido. Na 
primeira oportunidade, rompendo o silêncio 
guardado, emergiu o grito dos delegados e 
delegadas contra o PED, quase abolido por 
uma votação. E deste ambiente de rebeldia 
contida nasceu a decisão de convocar os de¬ 
legados e delegadas para, em 2011, fazer a 
reforma política interna ao PT. 

Não basta tirar o PED “da sala” porque 
o PED degradado é a febre alta de um mal 
maior, a crise de identidade do partido; é 
a fumaça que aparece enquanto o fogo de 
monturo corrói por debaixo a alma petista. 
Em 2011 temos encontro marcado com nos¬ 
sas raízes, para renovar nossas utopias. 

Em 2010, temos o compromisso de ele¬ 
ger Dilma presidenta, governadores e parla¬ 
mentares petistas, para renovar as esperan¬ 
ças do povo brasileiro. ★ 
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Modismos e repetecos 

Artur Araújo* 


A mídia e os arautos do mercado 
levantam as corroídas assombrações do 
“estatismo” e do “autoritarismo”para, 
pelo terror e pela enganação, eximirem-se 
de dizer às claras a que se propõem. 
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A cobertura jornalística do IV Congres¬ 
so do PT, cometida pelos principais 
yeículos de comunicação, foi impedi¬ 
da, pelos fatos, de bater nas gastas teclas da 
”divisão interna petista”, da “incapacidade 
de gestão” ou da “ética perdida” (afinal, em 
tempos de panetones, parece que essa pauta 
perdeu atrativo...). Resolveu defender a “mo¬ 
dernidade”. 

Indiferentes à profunda crise mundial 
provocada pelo modelo neoliberal de gestão 
do capitalismo - e que só não se agrava ainda 
mais pela gigantesca injeção de recursos fi¬ 
nanceiros públicos e pela aberta intervenção 
estatal nos mercados - elegeram o “estatis¬ 
mo” como centro de seu ataque ao partido e à 
sua pré-candidata. 

Que de jornalística essa cobertura nada 
tem não é novidade: há muito que os gran¬ 
des meios de comunicação no Brasil trans- 
mutaram-se em principal partido político de 
oposição ao governo federal e ao povo, com a 
enorme vantagem de não estarem submetidos 
nem à legislação eleitoral, nem ao direito de 
contraditório, nem ao respeito aos dados de 
realidade. O que chama atenção, no entanto, 
é o quanto é mofada e falaciosa a linha que 
adotam. 

A pretexto de indicarem à opinião públi¬ 
ca “caminhos modernos” para o país - que 
teriam no PT e seus aliados o maior obstáculo 
de aplicação - retomam à defesa de propo¬ 
sições que décadas de comprovação prática 
já demonstraram ser a rota mais eficaz para 
conduzir a nação ao atraso, ao crescimento da 
desigualdade, ao baixo desenvolvimento e à 
redução da democracia. 

“Todos os adversários do totalitarismo 
devem ser unir na luta contra o que consi¬ 
deramos uma nova forma implacável de ca¬ 
pitalismo: a estatização, em que os técnicos, 
os burocratas e os políticos profissionais se 
apossam do Estado como sua propriedade 
privada, metamorfoseando-se numa nova 
casta social mais dominante. Mais perigosa 
de que o fascismo e o comunismo é a abdi¬ 
cação da responsabilidade de cada cidadão, 
pelo constante apelo ao Estado-providencial, 
ao Estado-pai-de-todas-as-coisas. ” 

Você está tentando se lembrar do jornal, 
revista ou emissora em que viu ou ouviu isso? 
Precisa ter mais de 65 anos: são trechos do 
manifesto do “Movimento Renovador”, lan¬ 
çado em novembro de 1946 e comandado, en¬ 
tre outros antivarguistas, por Carlos Lacerda, 
da UDN, o mesmo que, anos depois, afirmava 


que “o sr. Getúlio Vargas não pode ser eleito; 
se eleito, não deve tomar posse; se empossa¬ 
do, não pode governar; se governar, deve ser 
deposto Seu partido faria das vitórias elei¬ 
torais de Dutra, Vargas e Juscelino a seguinte 
avaliação: “uma boa parte da população se 
acha ainda bem distante do elevado nível de 
educação política que a prática de um verda¬ 
deiro regime democrático pressupõe. O povo 
mostrou-se despreparado para o exercício do 
voto e não consegue distinguir o homem pú¬ 
blico autêntico do demagogo vulgar. ” 

Ao longo do período republicano, todos 
os ciclos longos de desenvolvimento econô¬ 
mico no Brasil, sem exceção, acompanhados 
ou não por redução das desigualdades, ocor¬ 
reram com uma forte presença do Estado, 
fosse na forma de indutor, fosse na combi¬ 
nação da indução com o investimento direto. 
Todos os períodos em que se reduziu o papel 
estatal nosso país viveu a estagnação e a par¬ 
ticipação dos menos ricos na renda nacional 
caiu sensivelmente. Minimizar a presença do 
Estado em nossa economia sempre significou 
o aprofundamento da dependência externa, a 
baixa diversificação agrícola e industrial, a 
carência tecnológica, a concentração da ren¬ 
da e da propriedade, o agravamento das dis¬ 
paridades regionais, o desmonte dos serviços 
públicos essenciais, particularmente na edu¬ 
cação e saúde. 

Os bravos arautos do mercado liberto que 
povoam as páginas, autofalantes e telas brasi¬ 
leiras sabem perfeitamente disso. Sua prega¬ 
ção faz de conta que desconhecem a história 
e os fatos para prestar-se a duas tarefas essen¬ 
ciais de seu programa político mais imediato: 
a opção pela dependência econômica estrita 
em relação ao grande capital internacional e 
por um modelo interno que privilegia os se¬ 
tores agrário-monocultor exportador, mine- 
rador e financeiro, prescindindo do consumo 
interno, das famílias, como centro de geração 
de lucros. 

É um projeto de capitalismo para pou¬ 
quíssimos, que elimina do cenário a formação 
de um parque produtivo próprio, que elimina 
as condições de desenvolvimento científico e 
tecnológico, que associa baixos salários a au¬ 
sência de serviços públicos, que só viabiliza a 
criação de infraestruturas de saneamento, ha¬ 
bitação, transporte, energia e comunicações 
para uns poucos bolsões privilegiados ao lon¬ 
go do território nacional. 

A defesa explícita de um programa elei¬ 
toral como esse é, todavia, um suicídio polí¬ 


tico. Afasta, até, uma parte significativa dos 
capitalistas brasileiros, que têm, nos últimos 
anos, vivido a coleta de ótimas taxas de lucro, 
resultantes do desenvolvimento de um forte 
mercado interno de massas e de uma inserção 
soberana nas transações internacionais. Daí 
porque levantam as corroídas assombrações 
do “estatismo” e do “autoritarismo” para, 
pelo terror e pela enganação, eximirem-se de 
dizer às claras a que se propõem. 

Dilma Roussef, em sua intervenção no 
IV Congresso e em declarações posteriores, 
demonstrou claramente que não vai cair na 
armadilha espertalhona da imprensa, que não 
marcará sua campanha à Presidência por uma 
discussão abstrata entre mercado e Estado. O 
que colocará para a escolha dos eleitores se¬ 
rão dois modos muito distintos de conduzir o 
Brasil. Há uma grande pergunta que fará aos 
brasileiros: queremos inserir e enriquecermo- 
nos ou preferirmos excluir e empobrecer? 

O programa do PT e de seus aliados tem 
como traço definidor a inclusão. A inclusão 
das grandes maiorias no acesso ao consumo, 
a melhores condições de vida, ao mundo da 
educação, da cultura e do bem-estar. A inclu¬ 
são das empresas nacionais como as grandes 
fornecedoras de um enorme mercado interno. 
A inclusão do Brasil como um agente sobera¬ 
no e dinâmico no comércio mundial. 

O programa das oposições, o programa 
dos grandes veículos de comunicação, é seu 
exato oposto: recusa a formação do mercado 
interno, rejeita a industrialização e a expan¬ 
são de infraestrutura, contenta-se com um pa¬ 
pel internacional que substitui o café de seus 
avós por um bocadito de soja e ferro e um 
bocadão de taxas de juros. 

O que as folhas e os globos, porém, ocul¬ 
tarão ainda mais decididamente é a razão de 
fúndo de sua escolha de programa para o 
Brasil. Não se trata de um mero apetite pela 
injustiça social, ainda que uma parcela sig¬ 
nificativa de seus agentes e apoiadores não 
consiga se ver habitando o que não seja uma 
casa-grande. Não se trata, exclusivamente, 
de servir ao Império, ainda que muitos deles 
tenham a cabeça em Miami e os bolsos na 
senzala. 

O redesenho do desenvolvimento do 
capitalismo no Brasil, de acordo com as li¬ 
nhas mestras concebidas e executadas pelos 
governos Lula e Dilma significa, no médio e 
longo prazos, a constituição de bases mate¬ 
riais, culturais, políticas e ideológicas para a 
superação do neoliberalismo, a forma hege- 






mônica concreta que organiza o capital em 
escala mundial. O sucesso na construção de 
uma sociedade de massas, essencialmente de¬ 
mocrática, fortemente nacional, radicalmente 
popular e includente, em um país com as ca¬ 
racterísticas geopolíticas do nosso, é capaz de 
provocar graves abalos na no arranjo imperial 
do capitalismo e na credibilidade das doutri¬ 


nas do “fim-da-história” e da inexorável der¬ 
rota das idéias de solidariedade, participação, 
coletividade e socialização. 

Os dedicados asseclas dos Marinhos, 
Frias, Civitas e Mesquitas, os reais dirigen¬ 
tes do demo-tucanato, recorrem, sôfregos, ao 
modismo do mercado-senhor-da-razão para 
operar seu eterno e inconfessável repeteco: 


não podem permitir aos brasileiros a edifica¬ 
ção dos alicerces de uma sociedade que ve¬ 
nha a superar, na prática, a lógica exclusiva 
do lucro e da propriedade e que tenha nas 
maiorias, no povo, o seu centro dinâmico e 
sua razão de ser. ★ 


*Artur Araújo é militante do PT-SP 


Por um desenvolvimento realmente 
sustentável 


Carlos Castro >, Gilney Viana e Silvio de Menezes* 


E m um país em desenvolvimento como 
o Brasil, o crescimento econômico é 
uma condição necessária, mas não 
exclusiva para se alcançar um padrão de de¬ 
senvolvimento sustentável. No sistema capi¬ 
talista vigente ele gera excedente econômico 
que, em governo comprometido com mudan¬ 
ças socioambientais, pode financiar políticas 
públicas que melhorem as condições de vida 
da população atual sem comprometer as con¬ 
dições de vida das futuras gerações. 

Sem orientação do Estado e participação 
da Sociedade no sentido da sustentabilidade 
socioambiental, o crescimento econômico, ao 
contrário de orientar mudanças de padrão de 
produção e consumo, tende a reforçar tanto 
“virtudes” como problemas que são estrutu¬ 
rais de um determinado país como, no caso 
brasileiro, a concentração de propriedade e 
renda, as desigualdades sociais, os passivos 
ambientais e as vulnerabilidades externas. 
São recorrentes as situações, que sempre se 
repetirão, de períodos de crescimento eco¬ 
nômico, ensejados por políticas conjunturais 
pragmáticas, serem encerrados por crises 
abruptas espetaculares, como ocorreu na cri¬ 
se recente dos EUA e dos “países desenvolvi¬ 
dos”. E o que é pior, agravando a crise ecoló¬ 
gica global. 

Temos avanços importantes em todos os 
aspectos da agenda de desenvolvimento, mas 
a celebração desses avanços não pode ignorar 
que importantes passivos socioambientais per¬ 
manecem e mesmo a redução de alguns desses 
passivos pode, em razão de mudanças conjun¬ 
turais, estancar e até ser revertida, no futuro. 

Assim, para tomar irreversível este pro¬ 
cesso de desenvolvimento, com uma dinâ¬ 
mica capaz de já beneficiar as gerações pre¬ 
sentes necessitamos de um Governo capaz de 
enfrentar o debate e proceder mudanças dos 
paradigmas que perpetuam as desigualda¬ 
des sociais e elevam os passivos ambientais 
e estabeleça parcerias com a Sociedade para 


juntos criar um novo padrão de desenvolvi¬ 
mento. O tempo perdido aumenta de forma 
incomensurável a dificuldade e a complexi¬ 
dade dessas transformações e vai impor ao 
Brasil custos políticos, sociais e ambientais 
sempre maiores. Esses custos se referem ao 
preço que o país deverá pagar pelas crises 
cíclicas inerentes aos atuais paradigmas e o 
não enfrentamento da crise ecológica global, 
expressa com maior visibilidade pelo aqueci¬ 
mento global. 

O sucesso econômico e os avanços sociais 
construídos nos dois governos de Lula coloca¬ 
ram num plano secundário o debate sobre as 
insuficiências e os problemas dos paradigmas 
atuais. Isso fica explícito quando o foco do de¬ 
bate se fixa em questões pontuais retiradas do 
contexto estrutural determinante dos proble¬ 
mas. No Meio Ambiente e na Política Agrária, 
para usar dois exemplos, há a celebração dos 
avanços pontuais, sem aprofundar-se a análise 
da “sustentabilidade” das políticas e das ações 
realizadas. “Sustentabilidade”, aqui, deve ser 
entendida no duplo sentido: em primeiro lu¬ 
gar, como potência da solução incluindo uma 
dinâmica que a faça irreversível; em segundo, 
como garantia da recuperação da condição 
ambiental preexistente. 

O Brasil é um país de industrialização 
tardia e incompleta, uma agropecuária ex¬ 
tensiva e uma urbanização excepcional que 
definiram a formação social brasileira. Evo¬ 
luiu econômica e socialmente, mas acumu¬ 
lou passivos sociais e ambientais gritantes 
e intoleráveis. Contudo, pela sua dimensão 
continental e particularidades culturais, con¬ 
seguiu preservar grandes ativos ambientais. 
Esta contradição essencial só poderá ser re¬ 
solvida com uma transição do atual padrão de 
desenvolvimento para um padrão de desen¬ 
volvimento sustentável. Em 2012, a Cúpula 
do Desenvolvimento Sustentável da ONU 
será no Brasil. Será a oportunidade do Bra¬ 
sil apresentar ao mundo seu balanço positivo 



®.2DÜ7 Hüf^tuffWürkE 


em relação aos compromissos assumidos na 
Conferência Rio 92, como a Convenção Qua¬ 
dro de Mudanças Climáticas, a Convenção da 
Biodiversidade, a Agenda 21 e outros. Será 
a oportunidade do Brasil se apresentar com 
posições de “vanguarda” sobre Mudanças 
Climáticas e Desenvolvimento Sustentável 
na medida em que avançar nas conquistas já 
alcançadas. 

A contribuição da tese “Transição Direta 
para o Desenvolvimento Sustentável” para 
o Programa de Governo para 2011 - 2014 é 
estratégica porque explicita e coloca em pri¬ 
meiro plano a questão das transformações es¬ 
truturais necessárias para consolidar e apro- 
fúndar os avanços de DESENVOLVIMEN¬ 
TO realizados nos Governos de Lula, sem 
repetir os erros cometidos por aqueles países 
ditos “desenvolvidos” que contam, hoje com 
sérios problemas econômicos e sérios confli¬ 
tos de caráter civilizatório. No século XXI, 
marcado pela economia e pela consciência 
ecológica globalizadas, são poucos os paí¬ 
ses como o Brasil que têm a oportunidade de 
fazer a transição direta ao desenvolvimento 
sustentável. ★ 


*Carlos Castro é militante do Setorial de 
Tecnologia da Informação. Silvio Menezes é 
do Coletivo Nacional da SMAD. Gilney Viana é 
militante do PT-MT. 
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A solução e o pior dos mundos 


Ricardo Menezes * 

A matéria foi publicada na Internet. Tí¬ 
tulo da matéria: “Petistas da Saúde 
temem confronto entre Dilma e Ser¬ 
ra”. O texto diz assim: “A portas fechadas, 
longe dos holofotes e do discurso eleitoral, os 
petistas que tratam dos problemas da Saúde 
temem o confronto entre a candidata Dilma 
Rousseff e o tucano José Serra, governador 
de São Paulo. Menos de uma hora depois de o 
4 o Congresso Nacional do PT aprovar o pro¬ 
jeto de governo para a candidata à Presidên¬ 
cia, na última sexta-feira, 19, a reportagem 
do estadao.com.br flagrou uma reunião em 
que um grupo de petistas revelou temor pela 
fragilidade com que Dilma discute a Saúde 
e pela “vulnerabilidade” como estão entran¬ 
do no debate eleitoral. O programa aprova¬ 
do, afirmaram, “não vale quase nada”, (http:// 
www.estadao.com.br, 21 de fevereiro de 2010) 

Segundo a reportagem do Estadao.com. 
br, a reunião de membros do “grupo setorial 
de Saúde do partido” teria sido gravada pela 
imprensa. Tratou-se efetivamente de uma 
reunião do Setorial Nacional da Saúde do 
PT? Ou foi uma reunião informal? 

Seja como for, são muito estranhos os 
comentários críticos sobre a ministra Dilma 
Rousseff, supostamente feitos por petistas e 
reproduzidos pelo jornalista Rodrigo Alvarez 
na matéria citada. 


Gradativamente, a sociedade brasileira 
vai incorporando uma percepção pujante: a 
ministra Dilma Rousseff é muito, muito mais 
arrojada politicamente do que aqueles que, 
segundo certa tese equivocada, conferiam 
plenitude ao vazio. Basta lembrar que o iní¬ 
cio da fase profícua do governo Lula come¬ 
çou justamente com as nomeações de Dil¬ 
ma Rousseff, para a Casa Civil, e de Guido 
Mantega, para a Fazenda, porque, a partir de 
então, adotou-se distinta condução dos rumos 
do Brasil, que prossegue até hoje. 

Neste sentido, sua ação política foi ob¬ 
jetivamente útil para a Saúde. Muito mais 
útil do que a atitude conformista, adotada por 
muitos sanitaristas ligados aos grupos hege¬ 
mônicos no PT, frente ao interdito político 
que a área econômica do governo Lula impôs 
à aprovação da regulamentação do financia¬ 
mento da saúde. 

Como é o caso da política econômica 
do ex-ministro da Fazenda, Antonio Palocci, 
que contingenciava os já poucos recursos aloca¬ 
dos pela União na Saúde e, ainda por cima, pre¬ 
tendia diminuí-los: tentou-se financiar o Progra¬ 
ma Fome Zero com os recursos da Saúde (peça 
orçamentária proposta para 2004), no entanto, o 
presidente Lula não concordou com a proposi¬ 
ção do então ministro da Fazenda. 

Salta aos olhos a superficialidade de al¬ 
gumas “preocupações” de “petistas que tra¬ 
tam dos problemas da Saúde”. Mas, pior do 


que isso, o verdadeiro “tiro no pé” é a men¬ 
ção de “solução” gerencial para o Sistema de 
Saúde nacional, o SUS, abordagem típica das 
“soluções” de mercado concebidas pelos par¬ 
tidos oposicionistas conservadores, tais como 
organizações sociais e outras. 

Quanto ao “alerta” dos “petistas que 
tratam dos problemas da Saúde” sobre a can¬ 
didata do PT ficar vulnerável, na campanha 
eleitoral, no debate da questão Saúde, esse 
aspecto vem sendo insistentemente apontado 
pela Articulação de Esquerda, por meio de ar¬ 
tigos publicados no site do PT e no jornal Pá¬ 
gina 13 (ver o artigo “Irradiar Esperança”). 

Deve a nova direção do PT constituir 
uma Comissão Temática da Saúde, plural, 
para incidir na formulação do Programa de 
Governo Dilma Rousseff; e atuar para que 
os deputados do PT e demais partidos que 
apoiam o governo Lula aprovem o projeto de 
lei complementar que trata do financiamento 
da saúde, que tramita na Câmara dos Deputa¬ 
dos desde maio de 2008! 

O que não fazer? O pior dos mundos 
para o setor saúde seria militantes começarem 
a conversar individualmente com a nossa can¬ 
didata e com o presidente Lula, conforme, se 
a notícia procede, pensam fazer. Nesse caso, a 
pluralidade da elaboração partidária se esvai¬ 
ria, dando lugar ao lobby. ★ 


*Ricardo Menezes é médico sanitarista 
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COMUNICAÇÃO 


Avançar sabre a cidadela 


Jonas Valente* 


N o último dia 22 de fevereiro, o Partido 
dos Trabalhadores aprovou em seu 
IV Congresso uma resolução com 
as diretrizes para o Programa de Governo da 
candidatura Dilma. O completo documento 
percorre um conjunto amplo de áreas, entre 
as quais as comunicações. Diferente de outros 
assuntos, abordados com mais clareza e de¬ 
staque, o da democratização da mídia recebe 
tratamento ainda genérico pouco claro. 

O tema é apresentado dentro do item 
“acesso à comunicação, socialização dos 
bens culturais, valorização da produção cul¬ 
tural e estímulo ao debate de idéias”. Ele 
inicia com uma constatação correta e central 
a qualquer balanço sobre a situação no Bra¬ 
sil: “apesar dos avanços dos últimos anos, a 
maioria da população brasileira conta, como 
único veículo cultural e de informação, com 
as cadeias de rádio e de televisão, em geral, 
pouco afeitas à qualidade, ao pluralismo, ao 
debate democrático”. 

Mesmo depois de oito anos de governo 
Lula, possuímos um sistema de comunicação 
excessivamente comercial, concentrado em 
poucos grupos empresariais, verticalizado 
em uma dinâmica baseada na difusão de uma 
visão do eixo Rio-São Paulo para o resto do 
país, altamente excludente no que toca ao 
acesso aos serviços de telecomunicações e 
fortemente avesso à participação popular. 

Mudar esta realidade, mais do que uma 
necessidade democrática específica desta 
área, é condição para o desenvolvimento so¬ 
cial e o aprofundamento da democracia, como 
a própria resolução pontua. O monopólio da 
mídia continua como um dos pilares da re¬ 
sistência e ação das forças conservadoras 
contra alterações progressistas no país. 

Para além de uma tarefa histórica muito 
pouco assumida pelo nosso governo durante 
os últimos oito anos, o enfrentamento do 
monopólio da mídia e das operadoras de tele¬ 
comunicações impacta diretamente na luta 
política em curso no país e no sucesso não ap¬ 
enas da candidatura Dilma nas eleições, mas 
do campo democrático e popular, e do Partido 
dos Trabalhadores em especial, na necessária 
construção de um próximo mandato superior 
e mais à esquerda dos dois comandados pelo 
presidente Lula. 

E o que propõe o documento aprovado 
no IV Congresso? Em primeiro lugar, “inicia¬ 
tivas que estimulem o debate de idéias, com 
o fortalecimento das redes públicas de co¬ 
municação e o uso intensivo da blogosfera”. 


É preciso valorizar as 
contribuições de viés 
progressista , sintetizando- 
as na emergente tarefa 
de reformar o marco 
regulatório da comunicação 
e criar um novo modelo 
institucional participativo, 
democrático, efetivamente 
plural e inclusivo para o 
setor, urgido durante o 
processo da Confecom. 

Este deve ser o principal 
legado que o primeiro 
mandato de Dilma pode 
deixar ao próximo. 


Em segundo lugar, “medidas que promovam 
a democratização da comunicação social 
no país, em particular aquelas voltadas para 
combater o monopólio dos meios eletrônicos 
de informação, cultura e entretenimento. Para 
isso, deve-se levar em conta as resoluções 
aprovadas pela I a . Confecom, promovida por 
iniciativa do governo federal, e que prevêem, 
entre outras medidas, o estabelecimento de 
um novo parâmetro legal para as telecomu¬ 
nicações no país; a reativação do Conselho 
Nacional de Comunicação Social; o fim da 
propriedade cruzada; exigência de uma por¬ 
centagem de produção regional, de acordo 
com a Constituição Federal; proibição da su¬ 
blocação de emissoras e horários; e direito de 
resposta coletivo”. 

O fortalecimento da mídia pública e de 
iniciativas livres e alternativas na “blogos¬ 
fera” é uma diretriz importante e deve estar 
em destaque no programa setorial a ser con¬ 
struído, agregando ações concretas para a sua 
consecução. No caso dos meios públicos, em 
especial no projeto para a Empresa Brasil de 
Comunicação, é urgente priorizar a construção 
da rede pública digital, já em andamento, es¬ 
tabelecer mecanismos estáveis de financia¬ 
mento, como um fúndo para esta modalidade, 
e avançar muito na participação popular. 

No que tange à “blogosfera”, é preciso 
ir muito além de medidas pontuais de apoio 
a blogs e sítios alternativos. É preciso encarar 
o deasfio da regulação da Internet, seja por 
meio de um plano vigoroso que universalize 



o acesso à banda larga a partir do papel forte 
do governo federal, seja na aprovação de um 
marco civil democrático e que promova a 
livre circulação de conteúdos na Rede. 

A segunda diretriz traz de maneira genéri¬ 
ca uma acertada referência às resoluções da 
Conferência Nacional de Comunicação (Con¬ 
fecom), elencando algumas. É preciso valori¬ 
zar as contribuições de viés progressista, sin¬ 
tetizando-as na emergente tarefa de reformar 
o marco regulatório e criar um novo modelo 
institucional participativo, democrático, efeti¬ 
vamente plural e inclusivo para o setor, urgido 
durante o processo da Confecom. 

Este deve ser o principal legado que o 
primeiro mandato de Dilma pode deixar ao 
próximo, o qual desejamos e pelo qual lu¬ 
taremos. Mais do que espaços alternativos 
para iniciativas mais democráticas de comu¬ 
nicação, sejam elas públicas, comunitárias 
ou livres, o novo modelo só avançará rumo 
à democratização do setor se for enfrentado 
o problema da concentração de propriedade 
e dos privilégios dos princinpais grupos co¬ 
merciais. 

Partindo dos avanços deste último man¬ 
dato e aproveitando a crise do setor detonada 
pelo processo de convergência tecnológica 
bem como o importante acúmulo de forças 
promovido pela Confecom, é chegado o mo¬ 
mento de avançar sobre a cidadela anacrônica 
e agonizante do monopólio da mídia. ★ 


Monas Valente é militante do PT-DF 
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A história do nosso futuro 

Rodrigo César * 



A o completar 30 anos, o PT se prepara 
para garantir não apenas uma vitória 
eleitoral, mas também pavimentar 
o caminho para um terceiro mandato presi¬ 
dencial superior ao segundo. Para enfrentar 
o desafio, a tática deve estar orientada pela 
estratégia. 

Concorrem negativamente para este 
pressuposto a corriqueira definição de ações 
sem uma avaliação nem mesmo dos erros e 
acertos já cometidos anteriormente. Em geral, 
o predomínio das questões táticas e conjuntu¬ 
rais, em detrimento dos aspectos estratégicos 
e estruturais, dificulta identificar as relações 
existentes entre momentos históricos distin¬ 
tos, fundamentais para situar lutas imediatas 
com objetivos de longo prazo. Conseqüente- 
mente, reduz-se a capacidade de analisar os 
contrastes e as concordâncias entre o que se 
propôs anteriormente e o que se aponta para 
o futuro. 

A construção do programa que irá nor¬ 
tear as ações do Governo Dilma deve con¬ 
siderar não apenas as realizações, avanços e 
transformações do Governo Lula, de um lado, 
e seus limites, insuficiências e equívocos, de 
outro. Construir uma perspectiva histórica 
das propostas já apresentadas à sociedade 
brasileira contribuirá para que avaliações e 
balanços críticos das experiências vividas 
sirvam de subsídios à elaboração de políticas 
capazes de proporcionar mudanças mais pro¬ 
fundas, articuladas com a luta por uma socie¬ 
dade socialista. 

Assim, quando o PT, em seu IV Con¬ 
gresso, assume a dimensão estratégica da 
juventude na construção do que chamou de 
Projeto de Desenvolvimento Nacional Demo¬ 
crático Popular , toma-se ainda mais enrique- 
cedor visitar as formulações dos programas 
de juventude das candidaturas Lula. 

Desde 1989 o PT apresenta propostas 
que buscam soluções para os problemas vi¬ 
vidos pelos jovens. Já naquele período reco- 
nhecia-se a existência de uma etapa da vida , 
considerada um tempo difícil de transição , 
sobretudo em países como o Brasil Reconhe¬ 
ciam-se, inclusive, diferenças nas realidades 
vividas por diferentes faixas etárias, origem 
territorial (urbana ou mral) e de gênero. Os 
aspectos étnico-raciais surgem somente em 
1994. Mas aparece com força na denúncia: 
Há guerra não declarada contra a juventu¬ 
de, marcadamente contra a juventude negra 
e das periferias das grandes cidades. 

12 Dados e pesquisas de 1989 sobre os 


jovens no mundo do trabalho levaram à se¬ 
guinte conclusão expressa no programa: o 
agravamento das condições de vida da classe 
trabalhadora leva parcelas importantes da 
juventude a ingressar prematura mente no 
mercado de trabalho, em prejuízo de sua for¬ 
mação educacional 

O programa de 1994, além de repetir 
o mesmo raciocínio, somou à formulação a 
explicação de que o trabalho precoce dos jo¬ 
vens decorria do objetivo de somar seus ga¬ 
nhos à renda familiar e uma caracterização 
do trabalho informal juvenil: jornadas de tra¬ 
balho longas, baixos salários e nenhum tipo 
de seguro. Diagnóstico semelhante se repete 
em 1998. Em 2002, o desemprego toma-se 
destaque, quando se afirma que metade dos 
desempregados do país é de jovens e que é 
nessa faixa etária que se encontra o maior 
índice de desemprego. 

Como quem pretende evidenciar uma 
prova de que ainda existem mudanças estru¬ 
turais fundamentais a se realizar, em seu En¬ 
contro Nacional de 2010, a JPT aprovou uma 
resolução com avaliação similar à de 1989. 
Qualquer semelhança não é mera coincidên¬ 
cia: A grande maioria dos jovens, principal¬ 
mente, os das famílias de baixa renda, não 
consegue conciliar os estudos com o traba¬ 
lho - sendo grande o número dos que não 
conseguem concluir o ensino médio, muitas 
vezes nem mesmo o ensino fundamental, exa¬ 
tamente por já estarem inseridos no mundo 
do trabalho. 


Desde os primeiros programas para a 
juventude brasileira, o PT identificava a exis¬ 
tência de uma condição juvenil, reconhecia 
a heterogeneidade e diversidade dos jovens 
- justificando a necessidade de políticas es¬ 
pecíficas - e considerava que a maioria da 
juventude era prejudicada pela necessidade 
de abandonar os estudos visando contribuir 
com a renda familiar por meio de trabalho, 
em geral, mal remunerado e em condições 
precárias. 

As propostas que visavam combater esta 
realidade comprometedora de falta de pers¬ 
pectivas sofreram mudanças ao longo do tem¬ 
po. Mantiveram, entretanto, dois eixos funda¬ 
mentais: por um lado, garantir aos jovens que 
buscam seu primeiro emprego (1998), mas 
não encontram reais oportunidades (2002), a 
absorção dessa mão de obra no mercado de 
trabalho (1994) com uma política específica 
de empregos (1989); por outro, impulsionar 
políticas de incentivo ao aperfeiçoamento 
(estágios remunerados) e qualificação (cur¬ 
sos técnicos e profissionalizantes) dos jovens 
(1998) aliadas à maior formação escolar aca¬ 
dêmica e profissional (2002), com a melhoria 
da qualidade do ensino e o aumento da oferta 
de vagas (1989). 

O programa de 2006 resume a ópera: A 
geração de trabalho e renda e a qualificação 
profissional são alguns dos desafios de uma 
política nacional de juventude. A promoção 
da formação profissional e incentivo à esco¬ 
larização aliada à oferta de postos de traba- 
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lho é uma política pública ideal para garantir 
aos jovens o direito ao trabalho. 

Em meio a tantas semelhanças, há espa¬ 
ço para diferenças significativas que mere¬ 
çam nossa atenção. Elas aparecem seja como 
reflexo das mudanças de estratégia, tática e 
programa pelas quais o partido passou, seja 
pela crescente inserção e formulações que o 
tema juventude ganha ao longo das duas úl¬ 
timas décadas. 

Por um lado, aumentou-se a centralidade 
dada ao crescimento econômico como pedra 
de toque para superar obstáculos, o que gerou, 
nos programas de juventude, a idéia de que o 
crescimento econômico a taxas substantivas 
traria as respostas ao número cada vez maior 
de jovens que não conseguem ingressar e per¬ 
manecer no mercado de trabalho (2002). Ou 
seja, não mais um padrão alternativo de desen¬ 
volvimento, articulado às reformas democráti¬ 
cas e populares, seria responsável pela melho¬ 
ria das condições de vida dos jovens, e sim o 
crescimento e o emprego decorrente. 

Ainda que contribuísse para diminuir a 
taxa de desemprego entre jovens a política 
de garantia do primeiro emprego, amparada 
na qualificação profissional e nos estímulos à 
contratação de jovens pelas empresas , cons¬ 
tituía uma resposta conjuntural para um pro¬ 
blema estrutural e, portanto, incapaz de dar 
resultados consistentes e duradouros. 

Por outro lado, o arranjo institucional 
específico para coordenar as ações direciona¬ 
das aos jovens e os marcos legais para que a 
política de juventude se tome uma política de 
Estado ganham corpo como pauta apenas no 
programa de 2006. Nele, afirmava-se que até 
o Governo Lula, os programas e ações eram 
pontuais e pouco articulados entre si e que de¬ 
pois o Estado brasileiro passou a reconhecer 
os jovens como sujeitos de direitos espedjicos 
e universais , o que tem assegurado oportuni¬ 


dades e direitos de cidadania aos jovens. É 
possível dizer, portanto, que o PT vem contri¬ 
buindo sobremaneira na inserção e formulação 
do tema juventude desde a década de 1980, an¬ 
tes de completar 10 anos, mas sua capacidade 
de pautar a sociedade diante das questões en¬ 
frentadas pelos jovens cresceu enormemente 
com a presença no governo federal. 

Durante o Governo Dilma iremos articu¬ 
lar ações que combatam o ingresso precoce e 
em condições precárias dos jovens no mun¬ 
do do trabalho com políticas educacionais 
e programas de transferência e geração de 
renda, formação e qualificação profissional. 
Para isso, será necessário considerar outros 
fatores que impulsionam a busca precoce por 
trabalho e emprego entre os jovens, para além 
da necessidade material familiar: a busca de 
autonomia, a experimentação de outras esfe¬ 
ras da vida e a definição de identidades. 

Entretanto, além de compreender a 
condição juvenil e traduzir a heterogenei¬ 
dade dos jovens ao viverem sua juventude 
em políticas que combinem o atendimento 
das demandas emergenciais e específicas às 
políticas estruturantes e universais , é funda¬ 
mental garantir, a todos os jovens brasilei¬ 
ros, o direito ao trabalho ao mesmo tempo 
em que se garante o direito à educação, o 
que envolve superar o desgastado e insufi¬ 
ciente binômio qualificação-emprego. Sem 
possibilitar a convivência harmoniosa entre 
a continuidade dos estudos e o trabalho de¬ 
cente e bem remunerado, não é possível fa¬ 
lar no desenvolvimento material, intelectual, 
cultural, político e moral da juventude. 

Nas diretrizes para o programa de go¬ 
verno em 2010, o PT afirma que criar as 
condições para formar uma geração capaz 
de disputar e dar continuidade aos avanços 
políticos, sociais, econômicos, culturais, 
científicos e ambientais que o país necessita 


exige impulsionar reformas democráticas e 
populares que garantam a integração das no¬ 
vas gerações ao processo democrático e ao 
projeto de desenvolvimento sustentável. Em 
suma, o conjunto do partido passa a entender, 
como foi apontado pelo ENJPT ocorrido duas 
semanas antes, que é preciso se apropriar da 
temática juventude, não apenas no sentido da 
luta por direitos específicos, da reparação so¬ 
cial ou das políticas afirmativas, mas também 
na perspectiva de que os grandes desafios co¬ 
locados para a sociedade se desdobram na 
juventude, ou seja, nas novas gerações. 

O Programa Setorial de Juventude com 
o qual Lula disputou as eleições de 2006 já 
apontava para a necessidade de investir na ju¬ 
ventude visando preparar toda uma geração 
para assumir responsabilidades com o pre¬ 
sente e o futuro do Brasil. Contudo, em 2006 
não se evidenciavam dois elementos que di¬ 
ferenciam as diretrizes de 2010: primeiro, a 
centralidade que a juventude passa a assumir 
na construção do projeto de país, agora dota¬ 
da de uma dimensão estratégica; segundo, a 
retomada da idéia de que será necessário um 
padrão alternativo de desenvolvimento, com 
a implementação de reformas democráticas e 
populares, para transformar estruturalmente a 
vida da juventude brasileira. 

Aliados ao acúmulo teórico, político e 
institucional que o PT adquiriu nos últimos 
anos referente ao tema juventude estes dois 
elementos contribuem para que as questões 
estratégicas e estruturais orientem nossa táti¬ 
ca, nosso programa e nossa ação. 

A juventude, quando se lança em uma 
tarefa e busca conhecer o que foi feito para 
melhor prosseguir, constrói a história do seu 
futuro. ★ 


*Rodrigo Cesar é militante do PT de Guarulhos/ 
SPeda JPT 


Sem possibilitar a 
convivência harmoniosa 
entre a continuidade dos 
estudos e o trabalho decente e 
bem remunerado, não é possível 
falar no desenvolvimento material, 
intelectual, cultural, político 
e moral da juventude. 
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Euforia, frustração o muitos avanços 

Valmir Ortega* 


A Conferência das Partes da Convenção 
sobre Mudanças Climáticas - COP 
15, realizada em Copenhague, em de¬ 
zembro último, foi o ápice do maior processo 
de mobilização sobre a temática ambiental já 
realizada. Governos, empresas, organizações 
da sociedade civil, curiosos em geral todos 
miravam à Copenhague, e o centro de con¬ 
venções reservado para realização da Con¬ 
ferência com espaço para um público de 15 
mil pessoas foi tomado por mais de 45 mil 
pré-inscritos. 

Esse processo de mobilização teve como 
motivador pelo menos duas alavancas: de 
um lado a expectativa de que fosse possível 
construir um novo acordo global, que servisse 
como marco de referência para as obrigações 
a serem assumidas pelo conjunto dos gover¬ 
nos nacionais signatários da Convenção. De 
outro lado, a mobilização e a elevação das 
expectativas, promovidas pela imprensa e 
pelas organizações não governamentais, foi 
também um elemento de pressão sobre os go¬ 
vernos e os setores mais resistentes aos com¬ 
promissos a serem pactuados. 

Contexto pré-COP 

O Plano de Ação de Bali - conhecido 
como Mapa do Caminho - acordado na COP 
13, em dezembro de 2007, na cidade de Bali, 
indicou os principais passos a serem seguidos 
para se chegar em Copenhague com as bases 
de um acordo já definidas. Infelizmente, um 
conjunto grande de resistências, omissões e 
boicotes fizeram com que o “mapa” se tomas¬ 
se cada vez menos claro e o “caminho” cada 
vez mais tortuoso. 


Duas grandes questões, de ordem polí¬ 
tica, dominaram as atenções no período pré- 
COP: a indefinição e/ou resistência dos Esta¬ 
dos Unidos em assumir metas e compromis¬ 
sos e o papel dos países em desenvolvimento, 
sobretudo China, índia e Brasil, na constru¬ 
ção do novo acordo. Do lado americano, a 
eleição de um novo presidente, Barack Oba- 
ma, elevou as expectativas de que, superada 
a era Bush, o mundo pudesse contar com um 
maior engajamento dos EUA nos temas de 
interesse globais. Entretanto, a submissão do 
novo presidente às pressões dos lobbies inter¬ 
nos e o bloqueio do Congresso à aprovação 
da nova Lei de Clima, minou completamente 
o protagonismo esperado. Do lado dos países 
em desenvolvimento, o que se viu nesse perí¬ 
odo foi uma leve movimentação das posições 
da China e da índia, em direção à assunção 
de maiores compromissos, e de um intenso 
processo de discussões no Brasil, que levou o 
país a qualificar suas posições e ampliar o seu 
protagonismo nas negociações. 

Na definição da posição brasileira, antes 
da Conferência, alguns fatos foram determi¬ 
nantes. Enquanto, de um lado, alguns setores 
do governo federal, como o Itamarati, afir¬ 
mava que o Brasil não podia assumir metas 
de redução das emissões, porque isso poderia 
afetar a competitividade de nossas empresas 
e que não poderíamos admitir mecanismos de 
redução evitada do desmatamento (REDD) 
para não fragilizar os esforços de redução dos 
paises desenvolvidos, além de limitar nosso 
desenvolvimento com eventuais bloqueio a 
expansão do agronegócio. De outro lado, am¬ 
plos setores do governo federal, organizações 
da sociedade civil, empresas e governos esta¬ 


duais se mobilização para cobrar uma posição 
mais arrojada da delegação brasileira, com a 
indicação de metas efetivas de redução e de 
criação de mecanismos de redução através do 
pagamento por desmatamento evitado (meca¬ 
nismo REDD). 

Milhares de eventos, realizados ao longo 
de 2008 e 2009, por uma infinidade de orga¬ 
nizações sociais e ambientais, pautaram os 
principais temas para a construção da posição 
brasileira na COR Manutenção de uma matriz 
energética limpa, proteção dos recursos flores¬ 
tais e dos povos e comunidades que dependem 
desses recursos, fortalecimento da política de 
biocombustíveis com a inclusão da agricultura 
familiar, melhoria e ampliação do transporte 
público, entre outros temas foram as principais 
contribuições para a qualificação da posição do 
Governo brasileiro na Conferência. 

Setores empresariais também se mobili¬ 
zarão. Em evento realizado em São Paulo, em 
agosto, 20 das maiores empresas do País assi¬ 
navam uma Carta de Compromisso onde co¬ 
bravam do Governo uma posição mais agres¬ 
siva na negociação e a proposição de metas 
para redução das emissões. Na visão dessas 
empresas, se todos os paises desenvolvidos 
e em desenvolvimento tiverem que cumprir 
metas obrigatórias de redução, a competiti¬ 
vidade relativa das empresas brasileiras deve 
ampliar, seja por conta da matriz energética 
limpa, seja por conta de acesso a recursos na¬ 
turais mais abundantes. 

Iniciativas voluntárias 

Na véspera da COP 15 já se sabia que 
os resultados da Conferência frustariam as 
expectativas gerais. Os Estados Unidos não 
conseguem avançar para além de vagas pro¬ 
messas futuras; Os países europeus não con¬ 
seguem unidade para modelar proposta que 
mobilize os demais países; China e índia er¬ 
guem barreiras para a discussão de metas e 
compromissos mensuráveis. 

No Bella Center - centro de convenções 
onde se realizou a Conferência - o grande 
destaque é o Brasil, não apenas pela diferen¬ 
ciação no posicionamento, frente aos outros 
emergentes, mas sobretudo pela participação 
direta e a liderança do Presidente Lula, que 
não apenas cumpriu o formalismo da repre¬ 
sentação, como a grande maioria dos pre¬ 
sidentes presente, mas assumiu o papel de 
mobilizador e mediador para a construção de 
posições de convergência. 
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Apesar de toda a expectativa prévia, toda 
a mobilização e os extenuantes dias de deba¬ 
tes, a COP não consegue construir um novo 
acordo capaz de vincular os países signatários 
da Convenção. O resultado final é uma decla¬ 
ração de intenções que dependerá da adesão 
voluntária dos países. A declaração reconhe¬ 
ce que é necessário evitar a elevação da tem¬ 
peratura do planeta acima de 2o C, mas não 
define obrigações e ações para que se alcance 
tal objetivo. 

Outro resultado importante é o consen¬ 
so sobre a necessidade de financiamento da 
adaptação dos países mais pobres às mudan¬ 
ças climáticas globais, embora os mecanis¬ 
mos para que essa ajuda chegue a esses países 
também não foi definida. 

Apesar da frustração com os resultados 
finais da COP 15 e a não pactuação de um 
plano de redução efetivos, que seria expressa¬ 
do num novo protocolo, em complementarie- 
dade ao Protocolo de Kyoto, muitos avanços 
podem ser contabilizado. Esses avanços in¬ 
dicam, que independente de um marco geral 
que vincule os paises, as mudanças aconte¬ 
cerão e, principalmente, porque nenhum país 
que perder a corrida por novas tecnologias 
verdes, porque os consumidores cada vez 
mais exigem produtos de baixo carbono, por¬ 
que a sociedade civil continua mobilizada na 
busca de novos caminhos para o desenvolvi¬ 
mento de seus países e tensionam cada vez 
mais por caminhos sustentáveis e com baixa 
emissão de carbono. 

Exemplos podem ser listados em várias 
partes do mundo, mas para a composição de 
uma lista curta vale citar algumas iniciativas: 
o governo brasileiro aprova seu Plano Na¬ 
cional sobre Mudanças Climáticas, o Reino 
Unido aprova legislação com metas de redu¬ 
ção das emissões, a França estabelece uma 
taxa carbano que incidirá sobre o consumo 
de combustíveis fosséis e mesmo os Estados 
Unidos tem tido avanços através do estabele¬ 
cimento de legislações estaduais. 

O Plano Brasileiro sobre Mudanças Cli¬ 
máticas, que define metas de redução, entre 
as ações previstas no plano está a redução do 
desmatamento na Amazônia e Cerrado, o au¬ 
mento da participação das fontes de energias 
limpas e renováveis, redução nas emissões de 
gases no setor de petróleo, aumento da sus- 
tentabilidade da agropecuária, melhoria do 



desempenho da indústria, gestão de resíduos, 
melhoria do setor de transportes, entre outros. 

No Reino Unido a legislação, aprovada 
no período pré-COP, estabeleceu metas de 
corte de 80% das emissões até 2050 e anun¬ 
ciou o compromisso de adotar “orçamentos 
quinquenais de carbono” até 2022. O objetivo 
do plano é justamente, estabelecer o primeiro 
desses orçamentos com o objetivo de alcan¬ 
çar em 2020 um volume de emissões 18% 
inferiores às de 2008. 

Já a França adotou um caminho diferen¬ 
ciado, com o objetivo de cortar três quartos 
de suas emissões até 2050, foi instituído uma 
taxa carbono que incidirá sobre o consumo 
de combustíveis fósseis, começando com €17 
por tonelada de emissão para 2010. O grande 
diferencial deste “imposto” é que está defini¬ 
da na lei a obrigatoriedade da devolução, seja 
através de deduções do imposto de renda, ou 
por remessa de um “cheque verde” ao isentos. 

Mesmo nos Estados Unidos, tão resis¬ 
tentes a assumir compromissos internacio¬ 
nais, vários estados criaram mecanismo ou 
comprimisso de redução de suas emissões. O 
destaque cabe a Califórnia, que além de já ter 
uma legislação própria, lidera uma iniciativa 
internacional com várias outras unidades sub- 
nacionais - estados, departamento e provín¬ 
cias de diversos países, para a criação de um 
mecanismo de remunação por desmatamen¬ 
to evitado, o Brasil participa desta iniciativa 
através dos estados do Pará, Mato Grosso, 
Amazonas, Acre e Amapá. 

Outro movimento importante aconte¬ 
ce no setor privado. Cada vez mais empre¬ 
sas adotam planos de redução voluntária de 
emissões, seja para melhorar sua imagem 
diante dos consumidores, seja para não correr 
o risco de perder competitividade frente às 
concorrentes na adoção de novas tecnologias, 
ou, até mesmo, para demonstrar a seus inves¬ 
tidores que está preparada para enfretar um 
novo cenário de restrição à emissões de car¬ 
bono ou, até mesmo, uma eventual taxação 
ou barreira para produtos com alta emissão de 
carbono. Uma iniciativa criada no Reino Uni¬ 
do, já reune mais de 2.500 empresas que de¬ 
claram voluntáriamente suas emissões e seus 
planos de redução, com isso esperam aumen¬ 
tar a segurança dos investidores e a melhor 
avaliação de seus ativos (Carbon Disclosure 
Project - Projeto de Revelação do Carbono) 


O principal sinal para o setor privado de 
que o comércio internacional estará cada vez 
mais suscetível às pressõs climáticas, foi a 
apresentação do relatório conjunto da Orga¬ 
nização Mundial do Comércio e do Programa 
das Nações Unidas para o Meio Ambiente, 
publicado no período pré-COP (“Trade and 
Climate Change”, Genebra, 2009), demos¬ 
trou que dispositivos disponíveis nos acordos 
comerciais já autorizam a criação de novas 
barreiras por países que tenham adotado me¬ 
canismos econômicos de mitigação, como 
imposto ou “cap and trade”. Para isso, será 
necessário apenas a demonstração, à OMC, 
de que não se trata de “discriminação arbitrá¬ 
ria e injustificável” ou de “disfarçada restri¬ 
ção ao comércio internacional”. 

Rumo a COP 16: México 

As possibilidade de se chegar num acor¬ 
do na próxima COP - a ser realizada no Mé¬ 
xico em final de 2010 - estão cada vez me¬ 
nos críveis. A chave para a construção de um 
acordo estará cada vez mais na conciliação 
dos desafios globais com os interesses econô¬ 
micos nacionais das grandes potências tradi¬ 
cionais e emergentes. 

Esses interesses estão cada vez mais 
mediados pela rearrumação, promovida pela 
crescente papel dos países em desenvolvi¬ 
mento - China, índia e Brasil -, no mercado 
e na política internacional e com a redefini¬ 
ção, que se impôs, para o papel cumprido pe¬ 
los EUA e pela Comunidade Européia. Esses 
processos envolvem várias combinações, mas 
o principal desafio continuará sendo como se 
reposicionar num cenário de incertezas cau¬ 
sadas pela dependência do uso de energias 
fósseis, cada vez mais excassa, e sua crescen¬ 
te substituição por energias renováveis. 

Muitos debates ocorrerão nos próximos 
meses, as expectativas voltarão a inflar, mas, 
se teremos um novo acordo ou não na próxi¬ 
ma Conferência, somente o tempo dirá. En¬ 
tretanto, uma certeza se mantém, os avanços 
virão primeiramente de forma unilateral, pac¬ 
tuadas intemamente em cada país - engajando 
governos, organizações da sociedade civil e 
empresas - e, somente depois, convalidados 
em pactos multilaterais.^ 


*Valmir Ortega é militante do PT-MS 


« As possibilidade de se chegar num acordo na próxima 
COP - a ser realizada no México em final de 2010- es¬ 
tão cada vez menos críveis. A chave para a construção 
de um acordo estará cada vez mais na conciliação dos 
desafios globais com os interesses econômicos nacio¬ 
nais das grandes potências tradicionais e emergentes. 
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lilás e vermelho 


Foto: Paulino Menezes 



Luciana Mandelli* 


O IV congresso do PT aprovou em suas 
resoluções uma importante diretriz 
para as metas do 3 o mandato do PT 
na presidência da república: Combater de for¬ 
ma sistemática e estatal toda e qualquer forma 
de machismo. 

A resolução reafirma o I e o II Plano 
Nacional de Políticas para as Mulheres como 
o carro chefe das políticas públicas a serem 
implementadas estabelecidas como metas a 
serem cumpridas pelo estado brasileiro no 
sentido de dirimir o seximos e garantir às mu¬ 
lheres sua autonomia social e econômica. 

O governo do Presidente Lula, através 
da execução de programas sociais, conseguiu 
colocar na pauta da gestão pública ações de 
estado que combatem a lógica do patriarcado 
quando, reconhecendo a imensa maioria de 
mulheres como chefes de família, privilegia 
na política de transferência de renda, moradia 
digna e segurança alimentar e nutricional a 
titularidade das mulheres na entrega dos be¬ 
nefícios. 

O IV Congresso do PT apontou que no 
terceiro mandato petista, o mandado da Presi¬ 
denta Dilma, as desigualdades entre homens e 
mulheres devem continuar sendo combatidas 
e que o estado Brasileiro deve se responsabi¬ 
lizar por isso procurando construir políticas 
que diminuam a diferença entre as condições 
de homens e mulheres. 

A resolução diz: “Combater a violência 
sexista como uma ação do Estado: A ação do 
governo Lula nos últimos sete anos tem de¬ 
monstrado que o Estado pode cumprir um im¬ 
portante papel no combate à violência contra 
as mulheres e a cobrança da tão necessária 
implementação pelos demais entes federati¬ 
vos e poderes constituídos de suas diretrizes, 
mostra o compromisso ideológico e cultural 
do governo democrático popular com a luta 
das mulheres. Avançar nesta política inova¬ 
dora e ampliar o seu alcance , enquanto polí¬ 
tica de Estado exigirá uma institucionalidade 
à altura destes desafios. ” 

Neste 8 de março, teremos o desafio de 
pautar a sociedade sobre que tipo de progra¬ 
ma queremos para as mulheres brasileiras. É 
momento de denunciarmos a feminilização 
da pobreza e apontarmos alguns caminhos. 

A luta por melhores equipamentos públi¬ 
cos e pela implementação de políticas espe¬ 
cíficas para as mulheres nos três níveis dos 
entes federativos, bem como a qualificação 
do poder judiciário na aplicabilidade das leis 
que combatem a violência contra a mulher e o 


sexismo, tal qual a luta pela ampliação do es¬ 
paço das mulheres nas casas legislativas são 
parte das reivindicações históricas do cente¬ 
nário 8 de março. 

Também fazem parte dessas reivindica¬ 
ções históricas a luta pelo bem comum, a luta 
contra as privatizações dos bens naturais e 
dos serviços públicos, a afirmação dos prin¬ 
cípios da soberania alimentar, o direito a água 
potável, habitação, educação e saúde públi¬ 
cas, a luta pela paz e o fim da militarização 
para resolução de conflitos, instrumentos de 
controle do corpo e da vida de milhares de 
mulheres no mundo. Denunciaremos o tráfico 
internacional de mulheres e as ainda mutila¬ 
ções e segregações sexistas 

Para nós, mulheres militantes da esquer¬ 
da brasileira o que está em jogo é a primei¬ 
ra batalha na disputa do projeto eleitoral. A 
questão posta é o empoderamento de um pro¬ 
jeto feminista. Pela primeira vez teremos uma 
mulher declaradamente feminista candidata a 
presidência da república. A candidatura de 
Dilma Roussef simboliza o avanço de nossas 
reivindicações no plano do empoderamento 
feminino. 

Ex-Guerrilheira, ela defendeu publi¬ 
camente a legalização do aborto como uma 
questão de saúde pública, de reconhecimen¬ 
to da autonomia da mulher sobre seu corpo, 
não é uma política “esposa” de alguém. É 
uma mulher com histórico militante, e que 
pode enumerar um conjunto de experiências 
exitosas como gestora. Dilma representa uma 
geração de mulheres que se consolidaram na 
luta política, no hastear das bandeiras liláses. 

Esse é o símbolo que queremos para 
representar nosso projeto. Não basta ser mu¬ 
lher, tem que ser feminista. Não basta ser 


feminista, tem que representar um programa 
democrático e popular, que combata na raiz a 
pobreza feminina, que apresente alternativas 
reais para melhorar a qualidade de vida das 
mulheres brasileiras. 

Afirmar a candidatura de Dilma como a 
candidatura que atende programaticamente as 
reivindicações das históricas lutas feministas 
é fúndamental também para disputarmos que 
tipo de campanha queremos fazer e, que tipo de 
polêmicas contribuem para avançarmos nos pa¬ 
radigmas sexistas impostos às mulheres. Neste 
momento em que se desenha cada vez mais po¬ 
larizada a disputa presidencial, teremos que ser 
ousadas para avançarmos na pauta do projeto 
democrático e popular que atenda a reinvindi- 
cação histórica das mulheres e do combate as 
desigualdades de direitos humanos. 

Assim, é momento de reafirmar a refor¬ 
ma política, a luta pelo direito ao corpo e a 
vida, a luta pela autonomia econômica e so¬ 
cial como questões centrais no programa pre¬ 
sidencial de 2010 garantindo e ampliando a 
participação das mulheres nos espaços de po¬ 
der e de decisão. 

È momento de hastear as bandeiras e 
ocupar os espaços que determinarão o fiituro 
do papel das mulheres na sociedade brasilei¬ 
ra. Não podemos esquivar-nos deste debate, 
não devemos pormenorizar a chance de ele¬ 
germos esta mulher para presidência da repú¬ 
blica e não fortalecermos as pautas feministas 
para este projeto democrático e popular. 

Uma campanha lilás para uma vitória 
vermelha e cheia de esperanças para as mu¬ 
lheres brasileiras. ★ 


*Luciana Mandelli é membro do coletivo estadual 
de mulheres e do DR-PT da Bahia 









